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1. DO TÍTULO 
Termo de Referência para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU CONSÓRCIO 

ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA 

REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL REGIONAL DE 

GUARABIRA 

2. DO OBJETO 
Constitui objeto do presente Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA OU CONSÓRCIO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO 

HOSPITAL REGIONAL DE GUARABIRA, previstas ao Projeto de Aprimoramento do 

Modelo de Atenção na Rede de Saúde - AMAR, vinculado à Secretaria de Estado da 

Saúde da Paraíba – SES/B, financiado com recursos provenientes do Contrato de 

Empréstimo sob o nº 4740/OC-BR, firmado entre o Governo do Estado da Paraíba e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, aos quais deverão ser desenvolvidos 

conforme Programa físico-funcional, encaminhado pela Secretaria de Estado da Saúde 

da Paraíba, órgão executor do Projeto. 

3.  DA JUSTIFICATIVA 
3.1. Cumpre-nos ressaltar, a princípio, que o AMAR se refere ao Projeto de 

Aprimoramento do Modelo de Atenção na Rede de Saúde do Estado da Paraíba e será 

operacionalizado com recursos oriundos do Contrato de Empréstimo nº 4740/OC-BR, 

firmado entre o Governo do Estado da Paraíba e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID, cujo objetivo é melhorar a qualidade da saúde pública no 

Estado da Paraíba e elevar os níveis de desenvolvimento social e, indiretamente, 

econômico através da consolidação da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e do 

fortalecimento das capacidades de gestão de saúde do estado. 

3.2. Nesse cerne, em observância aos termos e condições do contrato de 

financiamento celebrado, pretende a Secretaria de Estado da Saúde, através do Projeto 

AMAR a quem estão vinculados os recursos da operação de crédito, aplica-los em 

despesas elegíveis e destinando-os ao custeio de despesas necessárias à plena 

execução e desenvolvimento do projeto, de acordo com as suas finalidades. 

3.3. Cumpre constar que o Hospital Regional de Guarabira é a única referência 

hospitalar estruturada com Unidade de Terapia Intensiva - UTI, Bloco Cirúrgico e 

Maternidade na 2ª Região de Saúde, composta por 25 municípios, que totalizam 

306.587 habitantes, evidenciando a necessidade de ampliação da unidade para melhor 

assistir à população. 

3.4. A proposta de adequação da maternidade inclui UTI Materna, UTI Neonatal 

e Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal – UCIN, possibilitando que o hospital 

possa figurar na Rede de Atenção à Saúde - RAS como referência para Alto Risco e, 

assim, reduzir a distância entre a população e a assistência em saúde compatível com 

sua necessidade, haja vista que nos dias atuais a referência em Alto Risco mais próxima da 

região se encontra na capital do estado, a aproximadamente 100 km. 
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3.5. A ampliação das Maternidades de Alto Risco na rede assistencial do Estado 

faz parte de uma estratégia para reduzir a morbimortalidade materna e neonatal na 

Paraíba, que atualmente ainda alcançam índices alarmantes e urgem pela 

descentralização da assistência, carecendo da reestruturação física e profissional da 

RAS. Em 2022, a razão da mortalidade infantil no estado chegou a 14,81, enquanto que 

a materna alcançou 45,3 no mesmo ano. Os indicadores de mortalidade materna e 

infantil estão na Matriz de Resultados do Projeto, sendo objeto de monitoramento por 

parte da equipe. 

3.6 Para aprimoramento da assistência à saúde da população do município e 

região, percebeu-se a necessidade de incluir na reforma e ampliação do hospital as 

demais áreas, como salas cirúrgicas, unidades de terapias intensivas, centro de 

diagnóstico por imagem, revisão dos fluxos, proporcionando assim uma melhoria e 

agilidade no atendimento aos cidadãos. Ressaltamos que se trata de edificação antiga, 

que não obstantes as constantes benfeitorias e manutenção realizadas pela SES ao 

longo dos anos, carece de reforma e ampliação em sua totalidade. 

Destaca-se, ainda, que recentemente o  Governo da Paraíba criou o Programa 

Coração Paraibano, através da Secretaria de Estado da Saúde, conforme Resolução 

CIB-PB nº 18, de 06 de março de 2023, a fim de promover um gerenciamento estratégico 

das urgências e emergências na Linha de Cuidado Cardiovascular, em função dos altos 

índices de óbito no estado causadas por doenças cardiovasculares, sendo o Hospital 

de Guarabira uma unidade acessória deste Programa, corroborando ainda mais com a 

necessidade de melhorias nas suas instalações. 

 

4.  DA SELEÇÃO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO 
DOS DOCUMENTOS 

4.1. SELEÇÂO 

O Governo do Estado da Paraíba e o Banco Interamericano de Desenvolvimento -

BID firmaram em 20 de novembro de 2020 o Contrato de Empréstimo nº 4740/OC-BR, 

o qual determina que as aquisições de bens, serviços de não consultoria, obras e 

serviços de consultorias serão orientadas pelas Diretrizes de Políticas de Aquisições do 

BID, com observância especial às Políticas para aquisição de bens e contratação de 

obras financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento GN-2349-15, como 

também, pelas boas práticas apoiadas na legislação nacional. 

A Licitação Pública Nacional (LPN) é o método de licitação competitiva empregado 

normalmente nas contratações do setor público no país do Mutuário e pode constituir o 

método mais eficiente e econômico de adquirir bens ou executar obras quando, dadas 

as características e alcance dessas aquisições, não seja provável que atraiam 

concorrência internacional.  
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A Licitação Pública Nacional (LPN) possui uma única etapa, a qual será divulgada 

através doaviso de Licitação (publicado no Diário Oficial do Estado, onde será informada 

a data limite para as empresas interessadas enviarem suas propostas (financeira e 

técnica), bem como a data em que será a sessão pública de abertura dos envelopes 

enviados. Haverá a sessão pública de abertura das propostas Técnica e Financeira, em 

seguida, os documentos serão enviados à Comissão Especial de Seleção para análise 

e emissão de Relatório de Julgamento e, a pós a não objeção do BID, será divulgado o 

resultado preliminar. 

O critério de julgamento será por preço global do tipo menor preço e, a obra será 

realizada por execução indireta de acordo com as normas previstas nas Políticas de 

Aquisição e Contratação do Banco Interamericano de Desenvolvimento, especialmente 

a GN n° 2349-15 (que rege as Políticas para aquisição de bens e contratação de obras 

financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento). Logo, a GN 2349-15 será 

de aplicação obrigatória neste processo de contratação. 

Para fins de acompanhamento, a execução do objeto será realizada pelos 
responsáveis pela fiscalização.  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

Esses serão auxiliados pela supervisora contratada. 

 

4.2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS  

A pretensa contratação estará aberta a todos os Licitantes elegíveis, conforme 

especificado nas Políticas para aquisições e contratações financiados pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (GN-2349-15), anexada ao processo. A relação dos 

países membros do BID encontra-se no anexo II deste Termo de Referência. 

A seleção será realizada em uma única etapa, exigindo-se das empresas 
participantes a apresentação de propostas de preços (envelope 01) e a documentação 
de habilitação e qualificação técnica (envelope 2) em um mesmo pacote. 

 
Os documentos de habilitação e qualificação serão analisados, e a comissão 

técnica designada, formada por servidores técnicos da Secretaria de Estado da Saúde  
e do Projeto AMAR, auxiliarão a Comissão Especial de Licitação do Projeto AMAR, 

sendo esta última responsável pela análise das propostas de preços.  
 
As propostas a serem encaminhadas deverão conter: 
 

 a)  Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua apresentação;  
 b)  Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 
constantes no Termo de Referência;  
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c)  O licitante deverá 
apresentar os custos unitários, composições de custos unitários e custos totais orçados 
no ato da apresentação da proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as 
despesas diretas e indiretas necessárias à plena execução da obra, a mão de obra, 
equipamentos, ferramentas, materiais necessários, despesas tais como imposto, taxas, 
seguros, garantias, ARTs/RRTs, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
mobilização e desmobilização, instalação e manutenção do canteiro de obras, lucros, 
manual do usuário, EPIs, pessoal e equipamentos necessários ao planejamento 
gerencial das atividades nos canteiros de obras e quaisquer outras despesas 
pertinentes e necessárias. 

d)  A composição do BDI deverá ser detalhada e pormenorizada na Proposta de 
preços da empresa, indicando os valores que o constituem, não sendo suficiente sua 
simples indicação na planilha e deverão ser usados os parâmetros do TCU conforme 
preconiza no Acordão 2.622/2013 na definição dos limites máximo e mínimo. 

e)  Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam 
ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição 
do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.  

 f)  As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 
aos limites estabelecidos na legislação tributária;  

 g)  As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados 
na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude 
do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública 
reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.  

 h)  As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI, compatíveis 
com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo 
IV da Lei Complementar 123/2006.  

 i)  Apresentar composições de seus preços, incluindo quantitativo de mão 
de obra e insumos, bem como seus multiplicadores.  

 j)  A licitação terá sua adjudicação por preço global, no entanto de maneira 
nenhuma eximir-se de ser enviada proposta com preços unitários, sob pena de não 
validade da proposta apresentada, a fim de evitar possíveis sobrepreços e subpreços 
unitários, desta forma atenuando a possibilidade futura de “jogo de planilha”, conforme 
Acordão 762/2007 - Plenário - TCU.  

k) A Planilha Orçamentária apresentada é apenas orientativa, cabendo a proposta 
da Licitante refletir, exatamente, os serviços, composições, produtividade e valores a 
serem executados.  

l) As planilhas de orçamento propostas pelas licitantes deverão ser entregues 
tanto impressas quanto em arquivo eletrônico Microsoft Excel editável (planilhas não 
bloqueadas). 

 
 
 
 
 
 



 

Secretaria de Estado da Saúde 
Av. Dom Pedro II, 1826 - Torre - João Pessoa - PB 

CEP: 58.040-440 Fone: (83) 3211-9098 
UNIDADE GESTORA DO PROJETO – UGP – 

Av. Manoel Morais, 435 Manaira – João Pessoa-PB 

 
5. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 
 

5.1. Os serviços a serem executados envolvem a execução de obras para 
REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL REGIONAL DE 
GUARABIRA, contemplando execução de obras de projetos Multidisciplinares, com 
fornecimento de material e mão de obra, NO HOSPITAL REGIONAL DE GUARABIRA, 
situado na Avenida Prefeito João Pimentel Filho, 447, Centro, na cidade de 
GUARABIRA-PB, perfazendo 8260,98m² de área de intervenção. 

5.2. A execução dos serviços deverá estar de acordo com as especificações, 
anexos e instruções Multidisciplinares, presentes neste instrumento, nos Cadernos de 
Encargos/Memoriais Descritivos e Projetos Executivos das Disciplinas.  

5.3. As etapas da obra deverão ser concluídas nos prazos estipulados no 
Cronograma Físico x Financeiro apresentado pela licitante vencedora contratada e 
aprovado pela Gerência de Obras do PROJETO AMAR. Os prazos são contados em 
dias corridos, obedecendo prazo máximo definido pelo PROJETO AMAR. 

5.4. A licitante vencedora contratada fornecerá todos os materiais, mão de 
obra e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, dando andamento 
conveniente aos serviços, de modo que possam ser integralmente cumpridos o 
cronograma e os prazos estabelecidos.  

5.5. Fica entendido que os projetos, memoriais descritivos, as especificações, 
as plantas, as planilhas de quantitativos e toda a documentação constante deste Termo 
de Referência são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado 
em um documento e omitido em outro será considerado como especificado e válido, 
bem como, consoante ao Edital de Licitação. 

5.6. Para fins de análise de escopo detalhado da EXECUÇÃO DA REFORMA 
E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL REGIONAL DE GUARABIRA, a 
licitante deve observar as informações apresentadas nos projetos, compatíveis com 
memoriais descritivos e relação de materiais.  

5.7. Os serviços somente serão iniciados mediante emissão de Ordem de 
Serviço – OS, após a assinatura do instrumento contratual, a entrega da garantia de 
cumprimento do contrato e todas as obrigações listadas neste instrumento. 

5.8. Todos os serviços, serão executados sob responsabilidade direta e 
exclusiva da licitante vencedora contratada, resguardada a responsabilidade técnica 

dos profissionais envolvidos em cada disciplina.  

5.9. A coordenação dos trabalhos deverá ser executada por profissionais 
habilitados, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), nos termos da Lei n. 6.496 de 1977 e 
disposto na Resolução n. 1.007, de 05/12/2003, do Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia (CONFEA), os quais deverão ser os indicados pela licitante vencedora 
contratada como integrantes de sua Equipe Técnica.  

5.10. Para a execução deste objeto será necessário um planejamento 
completo da obra, a movimentação dos materiais, mobilização de mão-de-obra, 
estocagem, ruído, poeira, segurança, entre outros. 

5.11. A licitante vencedora contratada deverá executar todos os serviços em 

conformidade com as leis, decretos, regulamentos, portarias, normas federais,  
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estaduais e municipais direta ou indiretamente aplicáveis a obras públicas, em especial:   

5.11.1.   Lei de Licitações Públicas; 

5.11.2. RDC nº50/2002 

5.11.3. ABNT NBR 9.050:2020 - Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;  

5.11.4. Normas pertinentes da ABNT, atualizadas, ou as normas 

internacionais consagradas na falta desta;  

5.11.5. Resolução CONFEA n. 361, de 10/12/1991, no que 
couber;  

5.11.6. Regras e normas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU) e do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA), conforme o local dos serviços;  

5.11.7. Decreto nº. 5.975 de 2006 e Portaria n. 253 de 2006 do 
Ministério do Meio Ambiente;  

5.11.8. Decreto n. 7.983, de 08/04/2013;  

5.11.9. Resolução CONAMA n. 307 de 2002;  

5.11.10. Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 1, de 19/01/2010;  

5.11.11. Regulamentos e determinações das concessionárias dos 
serviços públicos locais;  

5.11.12. Disposições das Práticas de Projeto, Construção e 
Manutenção de Edifícios Públicos, estabelecidas pelo 
Decreto n. 92.100, de 10/12/1985, atualizadas através da 
Portaria n. 2.296, de 23/07/1997 (Praticas da SEAP);  

5.11.13. Demais normas técnicas específicas aplicáveis e 
legislação correlata.  

5.11.14. NBR 7256/2021 

5.11.15. Todas as demais pertinentes. 

 

5.12. Todos os serviços a serem executados que tenham interferência com o 
funcionamento do Estabelecimento de Saúde deverão ser previamente agendados e 
aprovados pela Fiscalização. 

 

6. DO PREÇO 
 

6.1 O valor estimado referencial para a execução do objeto é de R$ 
31.739.141,75 ( trinta e um milhões,setecentos e trinta e nove mil, cento e quarenta 
e um reais e setenta e cinco centavos). 
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7. DOS CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 

7.1. Atestado(s) de Capacidade da Técnico-Operacional da licitante, ou transcritos 

de seu acervo, em que figure os Responsáveis Técnicos da Empresa, 

comprovando a execução de serviços compatíveis em características e 

complexidade àqueles relativos ao objeto da licitação, contemplando, no 

mínimo:  

7.2.  

OBRA  UN  QTD MÍNIMA  

CONSTRUÇÃO CIVIL CONTENDO FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÕES MULTISCIPLINARES, INCLUINDO 
FUNDAÇÕES E SUPERESTRUTURA 

m²  4.000 

INSTALAÇÃO DE BAIXA TENSÃO INCORPORANDO 
ILUMINAÇÃO, PONTOS DE USO GERAL E 
ESPECIFICO 

KVA 500 

INSTALAÇÃO SUBESTAÇÃO ABRIGADA KVA 750 

INSTALAÇÕES DE TRATAMENTO DE AR EM EAS 
(ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL EM SAÚDE) 

TR 10 

7.2.1. Serão permitidos os somatórios de atestados para as mesmas disciplinas. 

 

7.2.  Atestado(s) de Capacidade da Técnico-Profissional dos profissionais da 

licitante, transcritos de seu acervo, registrado no CREA, comprovando a execução de 

serviços compatíveis em características e complexidade àqueles relativos ao objeto da 

licitação, contemplando, no mínimo:  

OBRA  UN  QTD MÍNIMA  

CONSTRUÇÃO CIVIL CONTENDO FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÕES MULTISCIPLINARES, INCLUINDO 
FUNDAÇÕES E SUPERESTRUTURA 

m²  4000 

INSTALAÇÃO DE BAIXA TENSÃO INCORPORANDO 
ILUMINAÇÃO, PONTOS DE USO GERAL E 
ESPECIFICO 

KVA 500 
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INSTALAÇÃO SUBESTAÇÃO ABRIGADA 

KVA 750 

INSTALAÇÕES DE TRATAMENTO DE AR EM EAS 
(ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL EM SAÚDE 

TR 10 

7.2.1.  Serão permitidos os somatórios de atestados para as mesmas 

disciplinas. 

7.2.2. Declaração de que disponibilizará (ENCARTE 03 – Declaração de 
Disponibilidade de Equipe Técnica) os seguintes profissionais legalmente 
habilitados para atuarem como responsáveis técnicos em suas respectivas 
áreas: Engenheiro Civil e Engenheiro Eletricista. A comprovação do vínculo será 
efetuada quando da contratação mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: Carteira de Trabalho, Ficha de Empregado ou Contrato Social – no 
caso do profissional ser sócio da empresa –, ou, ainda, contrato particular de 
prestação de serviços.  
 

7.2.3. Declaração, por escrito, de cada profissional, autorizando sua inclusão 

como membro da equipe técnica que participará efetivamente na execução dos 

trabalhos. 

 

8. DOS CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO FINANCEIRA 
 

8.1. Os concorrentes terão de comprovar saúde financeira, apresentando:  

i) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

ii) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio 

da licitante e estar assinados por Contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC. 

iii) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar 

cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço 

de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

do domicílio da licitante. 

iv) O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via 

impressa, por meio da Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que 

comprovada à transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 

da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema 

Público de Escrituração Digital - SPED).  
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v) O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o 

parágrafo anterior poderá ser menor anterior a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 

admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. Caso a 

empresa opte por concorrer a mais de um lote, o capital mínimo 

apresentado será de 10% do valor dos dois lotes somados. 

vi) Relatório descritivo e demonstrativo do contador ou profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC), indicando a boa situação econômica e financeira 

da empresa em poder contratar com a Administração, após a análise 

dos indicadores financeiros e econômicos extraídos do último balanço 

do exercício financeiro e comparados com os parâmetros dos 

indicadores previstos e abaixo descritos: LG = (AC+RLP) (PC+PNC) ≥ 

1,00; LC = AC PC ≥ 1,00; e SG = AT (PC+PNC) ≥ 1,00 Sendo: LG – 

Índice de Liquidez Geral (igual ou maior que 1); SG – Índice de Solvência 

(igual ou maior que 1); LC – Índice de Liquidez Corrente (igual ou maior 

que 1) AC – Ativo Circulante; RLP – Realizável a Longo Prazo; PC – 

Passivo Circulante; PNC – Passivo Não circulante; AC – Ativo 

Circulante; AT – Ativo Total. Na ausência da especificação nas Normas 

Gerais do Contrato de Empréstimo, bem como da GN 2349-15 sobre a 

documentação necessária, afim de apresentar habilitação financeira, 

adotou-se, apenas para fixação de critérios objetivos, tendo por analogia 

o expresso na legislação nacional I - Balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 

expedida no domicílio da pessoa física; III – garantia nas seguintes 

modalidades e condições: A) caução em dinheiro ou em títulos da dívida 

pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; B) seguro-garantia; C) 

fiança bancária, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do 

objeto da contratação. 1ºA exigência de índices limitar-se-á à 

demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos 

compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, 

vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices 

de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994) § 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na 

execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento 

convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio 

líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas, como dado objetivo de 

comprovação da 
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qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia 

ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. § 3º O 

capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o 

parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 

admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. § 4º 

Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção 

de disponibilidade financeira, calculada está em função do patrimônio 

líquido atualizado e sua capacidade de rotação. § 5º A comprovação de 

boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através 

do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 

justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início 

ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.  

 

9. DO PRAZO 
 

9.1. O prazo de execução dos serviços a serem contratados é de 16 (dezesseis) 
meses, contados da assinatura da Ordem de Serviços e de acordo com o 
cronograma físico-financeiro apresentado pelo licitante vencedor. 

9.2. O prazo do contrato decorrente da licitação será de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses 
elencadas nas Políticas para aquisição de bens e contratação de obras GN-
2349-15, notadamenteo disposto no Apêndice 1: Revisão pelo Banco das 
Decisões em Matéria de Aquisições, item 3.Modificações, bem como, por 
analogia, aplicar-se-á a legslação nacional, no que couber. 
  

10. DA VISITA AO LOCAL PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
 

10.1. O comparecimento ao local das obras para participar da licitação é 
apenas OPTATIVO. Entretanto, é de responsabilidade da licitante a ocorrência de 
eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do local da obra de 
EXECUÇÃO DA REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL 
REGIONAL DE GUARABIRA. 

 
10.2. A visita técnica poderá ser feita até três dias úteis antes da sessão de 

abertura das propostas.  

10.3. A licitante deverá encaminhar a declaração de que conhece as condições 

locais do objeto, conforme ENCARTE 01 – Declaração de Vistoria/Dispensa de Vistoria.  

10.4. No ato da vistoria, a licitante deve se inteirar das condições e do grau de 
dificuldade dos serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de 
desconhecimento dos mesmos. 
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10.5. O Local da Visita é: 
Avenida Prefeito João Pimentel Filho, 447, Centro, na cidade de GUARABIRA-PB, no 
horário de 8:00h às 12:00h, de segunda a sexta-feira. 

10.6. Caso a licitante entenda necessário o acompanhamento do técnico do 
Hospital Regional de Guarabira, deverá agendar visita através do email: 

licitacao.amar@ses.pb.gov.br 

10.7. A visita deverá ser realizada por intermédio do responsável técnico 
registrado perante o Conselho Regional de Engenharia (CREA) ou o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

10.8. O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação 
do Edital. 

 

11. DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
 

Conforme previsto na GN n° 2349-15 item 1.12. “Qualquer empresa pode participar 
de uma licitação individualmente ou em consórcio, confirmando a responsabilidade 
solidária, tanto com empresas nacionais como com empresas estrangeiras, mas o 
Banco não admite condições que exijam consórcios ou outras formas de associação 
obrigatória entre empresas”.  

Será permitida a participação de empresas em consórcio, atendendo o disposto na 
GN 2349-15 e conforme regras previstas em edital. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

12.1. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Termo de 
Referência. 

 

12.2. Poderá ser permitida a subcontratação parcial de serviços previstos nos 
Projetos, mediante solicitação prévia por escrito à Fiscalização, sem prejuízo 
das responsabilidades legais e contratuais assumidas pela Contratada perante 
a Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba – SES e Projeto AMAR, que exigirá 
apresentação prévia de documentação comprobatória das capacidades técnica 
e econômico-financeira da empresa a ser subcontratada. 

 

12.3. Uma vez aprovada a subcontratação, a Contratada deverá comunicar 
oficialmente à Fiscalização quais serviços serão objeto de subcontratação, 
desde que não exceda 30% (trinta por cento) do valor total previsto no Projetos. 
Esta comunicação deverá ser efetuada com antecedência mínima de 30 dias, 
antes do início dos serviços correspondentes. 

 

12.4. No citado documento deverá estar contida a razão social e CNPJ das 
subcontratadas e menção à parte da obra ou serviço que pretende subcontratar. 
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12.5. Destaca-se que, 
para subcontratação dos serviços será necessária a autorização prévia por 
parte da CONTRATANTE, a qual avaliará se a subcontratada possui 
qualificação técnica compatível com o serviço a ser executado. 

 

12.6. A Administração poderá não autorizar a realização do serviço por parte 
de alguma subcontratada, sempre que julgar que esta não possui qualificação 
proporcional ao serviço demandado. 

 

12.7. A eventual substituição de empresas subcontratadas ou quaisquer dos 
seus profissionais durante a execução dos serviços somente será admitida por 
outro(s) prestador(es) ou profissional(is) que detenha(m) as mesmas 
qualificações exigidas e por motivos relevantes, justificada e demonstrada pela 
Contratada, condicionada ainda à aprovação prévia do Contratante. 

 

12.8. O Responsável Técnico continuará atuando como responsável direto 
pela direção/coordenação/acompanhamento da Execução do Objeto, ainda que 
executados por subcontratadas. A Contratada sempre responderá direta e 
exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais, bem como 
garantirá na sua totalidade todos os serviços prestados pelas suas 
subcontratadas, pelos quais é solidariamente responsável, não cabendo 
quaisquer alegações ou tentativas de isenção de responsabilidade da 
Contratada pela ação ou omissão de subempreiteiras. 

 

12.9. Mesmo que previamente autorizado pelo Contratante nas condições 
anteriormente definidas, a Fiscalização poderá, a qualquer tempo, solicitar a 
pronta substituição da subcontratada que porventura não esteja 
desempenhando bem as suas atividades. Também poderá ser indicada pela 
Fiscalização do Contratante a substituição de quaisquer dos prepostos da(s) 
subcontratada(s) a serviço da obra, caso esses demonstram despreparo técnico 
ou dificultem o bom desenvolvimento dos serviços, sua permanência seja tida 
como prejudicial ao ambiente salutar de trabalho ou que mantenha atitude hostil 
e ofensiva junto a qualquer dos membros da Fiscalização. 

 

13. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.1. Prestar os serviços em conformidade com as condições, especificações e 

diretrizes do edital e seus anexos, utilizando profissionais capacitados, 

quantitativamente suficientes para a adequada execução do objeto da licitação nos 

prazos estabelecidos, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral 

atendimento de toda a legislação específica de regência das atividades contratadas, 

especialmente:  

13.1.1. Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
gerados pela obra contratada, através de um PGRS a ser 
aprovado pela Fiscalização. 

13.1.2. Mitigação por condicionantes e compensação ambiental definidas 
no procedimento de licenciamento ambiental.  
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13.1.3. Utilização de produtos, equipamentos e serviços que, 
comprovadamente, reduzam o consumo de energia e recursos 
naturais.  

13.1.4. Avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação 
urbanística.  

13.1.5. Proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e 
imaterial, quando for o caso, inclusive por meio de avaliação do 
impacto indireto causado pela obra contratada.  

13.1.6. Acessibilidade ao uso por pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida.  

13.2. Cumprir todas as disposições de ordem trabalhista, fiscal, acidentária e 
previdenciária, referentes ao seu pessoal: (a) respondendo administrativa, civil e 
penalmente por seus eventuais descumprimentos; (b) isentando a CONTRATANTE de 
quaisquer responsabilidades presentes ou futuras; (c) apresentando as provas do fiel 
cumprimento, quando cobradas pela CONTRATANTE.   

13.3. Responsabilizar-se por danos diretos, ou indiretos, mediatos, ou 
imediatos, lucros cessantes, causados a CONTRATANTE, ou a terceiros, por culpa ou 
dolo comprovados. A CONTRATANTE poderá reter pagamentos visando ao 
ressarcimento dos danos causados.  

13.4. Apresentar amostra de materiais, insumos e equipamentos a serem 
empregados na execução da obra para prévia análise e aprovação pela fiscalização, 

quando solicitados. 

13.5. Refazer, às suas expensas, os serviços inadequadamente realizados, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

13.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os aditivos e modificações 
conforme possibilidades de modificações contidas nas Políticas para aquisição de bens 
(GN-2349-15 e Normas Gerais do Contrato de Empréstimo Nº 4740/OC-BR), bem assim 
na forma da legislação nacional, sempre que aplicável. 

13.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  

13.8. Responsabilizar-se pela tramitação e aprovação dos projetos referentes 
à Obra, nos órgãos competentes, de acordo com as especificidades e legislação 
aplicável a cada projeto. As despesas com o cadastramento e análise dos projetos pelos 

órgãos competentes serão pagas pela licitante vencedora contratada.  

13.9. Alocar aos serviços toda a mão-de-obra, inclusive qualificada, e direção 
administrativa, reservando-se a Gerência de Obras do Projeto AMAR o direito de 
solicitar a substituição daqueles que julgar inadequados.  

13.10. Aplicar/utilizar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, bem 
como equipamentos, ferramentas, instrumentos pessoais e equipamentos de segurança 
individual (EPI), necessários à execução do objeto contratual, em perfeitas condições 
de uso reservando-se a Gerência de Obras do Projeto AMAR o direito de mandar efetuar 
os ensaios que julgar necessários, rejeitando aqueles que julgar de má qualidade ou 
inadequados, debitando à licitante vencedora contratada todas as despesas 

consequentes. 
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13.11. Designar um profissional que atuará como seu representante junto a 
Gerência de Obras do Projeto AMAR, nomeado Coordenador, podendo este ser o 
próprio representante legal ou funcionário designado para tal atribuição.  

13.12. Fornecer todas as condições necessárias aos seus empregados para a 
execução dos serviços; assim como se responsabilizar, com exclusividade, pelo 
pagamento de quaisquer ônus decorrentes de despesa ou indenizações demandadas 
por seus empregados, judicial ou administrativamente;  

13.13. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas 
os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha 

relacionamento ao contrato com a SES-PB.  

13.14. Deverá vincular à obra, profissional em segurança do trabalho, em 
jornada adequada de trabalho, o qual se responsabilizará em conjunto com a 
construtora pelo cumprimento das normas estabelecidas pela NR–18.  

13.15. Manter seus funcionários sempre uniformizados e identificados com 
crachá.  

13.16. Apresentar, para controle e exame, sempre que a Gerência de Obras do 
Projeto AMAR o exigir, a Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados 
e os comprovantes do cumprimento das obrigações perante a Previdência Social, 
inclusive o Certificado de Regularidade de Situação.  

13.17. Retirar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
empregado considerado em conduta inconveniente pela Gerência de Obras do Projeto 
AMAR, promovendo a substituição por outro igualmente habilitado;  

13.18. Mesmo após a entrega final do empreendimento, se for identificada 
qualquer falha, cuja responsabilidade seja atribuída à licitante vencedora contratada, ela 
deverá providenciar, às suas custas, o saneamento das impropriedades detectadas.  

13.19. Assegurar a reparação física e/ou financeira de todo e qualquer dano ou 
prejuízo que venha causar direta ou indiretamente a pessoas e/ou bens de propriedade 
ou não da SES-PB, durante a vigência do contrato;  

13.20. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 
Contrato, sem prévia e expressa anuência da Administração;  

13.21. Exonerar a SES-PB da responsabilidade de todas e quaisquer 
reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, 
referentes aos serviços cujo fornecimento compete à licitante vencedora contratada, 
bem como por reclamação de seus empregados.  

13.22. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos 
serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome.  

13.23. A licitante vencedora contratada deverá cumprir o Código Civil, as 
Normas Técnicas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais 
normas legais e regulamentares pertinentes aos serviços executados e aos insumos 
fornecidos.  

13.24. A licitante vencedora contratada será responsável por quaisquer danos 
causados às redes das concessionárias, devendo estar de posse de todos os cadastros 
dos locais objeto do contrato, devendo, ainda:  
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13.24.1. Verificar se as solicitações às concessionárias foram 

formalizadas e se os prazos acordados estão sendo/foram cumpridos;  

13.24.2. Verificar se as alterações de projeto passaram por novo 

processo de aprovação;  

13.24.3. Verificar o tipo e as providências a serem tomadas para 
superação do problema.  

13.25. Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir 
visitas e fornecer informações a todos os consultores técnicos ou projetistas da 
Gerência de Obras do Projeto AMAR e SES-PB ou contratados por eles, e que por 
estes forem previamente credenciados  

13.26. A licitante vencedora contratada concorda em manter a confidencialidade 
quanto aos serviços, informações e documentos de seu conhecimento, bem como a 
exclusividade na utilização dos dados, durante e após a execução dos serviços 
contratados. Qualquer divulgação somente poderá ser levada a efeito mediante 
autorização escrita da SES-PB. 

 

14. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado, cabendo a esse responsável 

a fiscalização do contratado, assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição, verificar o andamento dos serviços contratados obedecendo rigorosamente 

aos projetos e às suas especificações. 

14.2. Serão impugnados todos os trabalhos que não satisfaçam as condições 

contratuais. 

14.3. Anotar em registro próprio informações acerca de falhas detectadas e 

comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, à luz do contrato 

e da legislação vigente, exijam medidas corretivas. E fixar prazo para as devidas 

correções. 

14.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com 

as exigências deste Termo de Referência. 

14.5. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 

CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário. 

14.6. Contatar diretamente a CONTRATADA na ocorrência de qualquer 

incidente que mereça correção; promover o pagamento das faturas emitidas pelo 

contratado com base nas medições de serviços aprovadas pela fiscalização, 

obedecidas às condições estabelecidas no contrato. 

14.7. Fornecer todos os esclarecimentos e informações que venham ser 

solicitados pela CONTRATADA. 

14.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, 

garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
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14.9. Proporcionar os 

recursos técnicos e logísticos necessários para que a CONTRATADA possa executar 

os serviços conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e em 

consonância com o funcionamento do Hospital. 

14.10. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

compatibilidade. 

14.11. A existência de fiscalização pelo CONTRATANTE de modo algum atenua 

ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer vício ou falha na prestação 

dos serviços. 

 

15. DO REAJUSTE 
 

15.1. Poderá ser admitido, por solicitação da Contratada, o reajuste dos preços 
dos serviços, com base no Índice Nacional de Custos da Construção Civil – IGCC, ou 
inerente a maior vantajosidade para a administração, contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 
(um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do 
contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n° 2.271, de 
1997. 

15.2. O reajuste não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original 
do contrato. 

15.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:  

15.3.1. Para o primeiro reajuste: da data da proposta da empresa;  

15.3.2. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: da data do último 
reajuste.  

15.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas 

vigências iniciadas observando se o seguinte:  

15.4.1. A partir da data em que se completou o computo do interregno 

mínimo de 1 (um) ano;  

15.4.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo 
da contagem de periodicidade para concessão dos próximos 
reajustes futuros.  

15.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento ou 

aditamento ao contrato. 

 

16. DAS MEDIÇÕES 
 

16.1. Os serviços/materiais serão medidos conforme executados na obra e de 
acordo com o cronograma físico-financeiro detalhado entregue pela licitante 
vencedora contratada e de desembolso financeiro formalmente aceito na proposta de 
preços.   
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16.2. Os boletins de medições dos serviços executados deverão ser 
apresentados pela contratada a cada 30 (trinta) dias. A Fiscalização terá 10 (dez) dias 
úteis para a avaliação (aprovação / contestação) da medição apresentada.  

16.3. A Gerência de Obras do Projeto AMAR poderá contar, para fiscalização 
e avaliação das medições, com o apoio de serviços terceirizados. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO 
 

17.1. A execução da obra será fiscalizada pela Gerência de Obras do Projeto 

AMAR e/ou seus representantes, pertencentes ao seu quadro ou contratados através 

de empresa especializada para tal fim, com as seguintes atribuições:   

17.1.1. Verificar se os projetos estão sendo cumpridos e se os 
materiais são compatíveis com suas especificações e 
requisitos de funcionamentos;  

17.1.2. Analisar e decidir sobre proposições da licitante vencedora 
contratada que visem melhorar a execução da obra;  

17.1.3. Informar e documentar a autoridade competente qualquer 
infração contratual por parte da licitante vencedora 
contratada, recomendando aplicação de multas ou outras 
penalidades no contrato.  

17.2. A fiscalização apoiará a licitante vencedora contratada na aprovação do 
planejamento da implementação, controle físico e financeiro da execução das obras, 
fazendo a interlocução junto a administração do Hospital Regional de Guarabira para 
desocupação de áreas, liberação e autorizações necessárias aos serviços a serem 
executados. 

 

18. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA 
 

18.1. O Termo de Recebimento Provisório da Obra – TRP: será emitido pela 
fiscalização do contrato, ou comissão especialmente designada, mediante termo 
circunstanciado, em até 15 dias após a comunicação formal, pela contratada ao 
contratante, de execução de 100% do objeto contratado, sujeito à aprovação da 
fiscalização.   

18.2. O representante responsável pelo TRP emitirá relatório formal 
apresentando todas as não conformidades detectadas na vistoria de recebimento 

provisório. O prazo para atendimento às inconformidades será estipulado no TRP.  

18.3. O Termo de Recebimento Definitivo da Obra – TRD: será emitido por 
empregado público ou comissão designada pela autoridade competente da instituição, 
mediante termo circunstanciado, após o atendimento a todas as solicitações que 
porventura, houveram na entrega do TRP.  

 

18.4. Em até 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que a licitante 

vencedora contratada tenha corrigido, às suas expensas, eventuais defeitos e vícios  
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constatados neste período, a comissão de recebimento emitirá o Termo de Recebimento 

Definitivo – TRD. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

19.1. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a SES-PB poderá 
aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não 
cumprimento das cláusulas contratuais.   

19.2. Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do 
Parágrafo Único, do artigo 416, do Código Civil.   

19.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, 
a SES-PB poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:  

19.3.1. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a 
Licitante e/ou Contratada descumprir qualquer obrigação, 
e será expedido:  

19.3.1.1. Pelo Setor responsável pelas licitações do Órgão, 

quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 

âmbito do procedimento licitatório, sendo emitida por 

documento oficial da SES-PB e registrada no SICAF, 

nos seguintes casos:   
19.3.1.1.1. Quando a licitante manifestar intenção de recurso 

e não o impetrar;   
19.3.1.1.2. Quando a licitante atrasar, sem justificativa 

pertinente ao certame, qualquer fase da licitação.   
19.3.2. Pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável 

pelo recebimento do objeto da licitação, se o 

descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução do objeto, entendida desde a recusa em 

retirar a nota de empenho ou em assinar o Contrato, 

nos seguintes casos:   

19.3.2.1. Quando a licitante se recusar a retirar a nota de 
empenho ou a assinar o Contrato, por um período de 5 
(cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo 
para retirada ou assinatura;  

19.3.2.2. Quando a licitante, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o 
retardamento na execução do seu objeto, por um 
período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento 
do prazo para início da execução do objeto;  

19.3.2.3. Quando se tratar de execução de serviços, caso seja 
identificado atraso superior a 05 (cinco) dias no 
cumprimento das metas em relação ao Cronograma 
Aprovado, não justificado pela empresa contratada.   

19.3.2.3.1. Quando a licitante descumprir qualquer outra 
obrigação atinente ao objeto da licitação, sendo a 
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advertência registrada e fundamentada em 
documento específico.  

 
19.4.1. MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à 

Contratada, pelo Gestor do Contrato e/ou Ordenador de 

Despesas do Órgão, por atraso injustificado na execução 

do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo 

esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes 

percentuais:  

 

19.4.1.1. Nos casos de atrasos:   

19.4.1.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia 
de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, 
nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) 
dias de atraso;    

19.4.1.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por 
dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em 
caráter excepcional, e a critério da SES-PB, 
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;   

19.4.1.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total 
contratado, por descumprimento do prazo de 
entrega objeto da licitação, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nos subitens 26.4.2.1.1 e 
26.4.2.1.2;    

19.4.1.2. Nos casos de recusa ou inexecução:   

19.4.1.2.1. 15% (quinze por cento) sobre o valor total 
contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela SES-PB ou inexecução parcial 
do objeto da licitação, calculado sobre a parte 
inadimplente;   

19.4.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
contratado, pela inexecução total do objeto da 
licitação ou descumprimento de qualquer cláusula 
do Contrato, exceto prazo de entrega.    

19.4.1.2.3. No caso de subcontratação não autorizada pela 
SES-PB será aplicada a multa de 15 % (quinze 
por cento) sobre o valor total contratado.   

19.4.1.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, 

na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei n. 8.666 de 

1993 e será executada após regular processo 

administrativo, oferecido à CONTRATADA a 

oportunidade do contraditório e ampla defesa, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da notificação, nos termos do parágrafo  
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3º do 

artigo 86 da Lei n. 8.666 de 1993, observada a 

seguinte ordem:  

19.4.1.3.1. Mediante desconto no valor da garantia 
depositada do respectivo Contrato; 

19.4.1.3.2. Mediante desconto no valor das parcelas devidas 
à contratada;  

19.4.1.3.2. Mediante procedimento administrativo ou judicial 
de execução.   

19.4.1.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá à 
CONTRATADA pela sua diferença, devidamente 
atualizada pelo Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM) ou equivalente, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela SES-PB ou 
cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo 
de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia 
de expediente normal na repartição interessada, ou no 
primeiro dia útil seguinte.   

19.4.1.4. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser 
relevado:   

19.4.1.4.1. O atraso na execução do objeto da licitação não 
superior a 05 (cinco) dias; e   

19.4.1.4.2. A execução de multa cujo montante seja inferior ao 
dos respectivos custos de cobrança.   

19.4.1.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com 
outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da 
falta cometida, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.   

19.4.1.6. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será 
aberto Processo Administrativo com o objetivo de 
anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral 
do Contrato, exceto se houver justificado interesse da 
SES-PB em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, 
sendo mantidas as penalidades na forma do subitem 
26.4.2.1 e 26.4.2.2.   

19.5.1. SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o 

fornecedor de participar de licitações e contratar com a 

SES-PB e toda a Administração Pública, e suspende o 

registro cadastral da licitante e/ou contratada no SICAF, 

sem prejuízo das multas previstas neste Edital e Anexos, 

bem como das demais cominações legais, garantida 

prévia e fundamentada defesa, de acordo com os prazos 

a seguir:   

19.5.1.1. Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de 
entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
documentos e Anexos exigidos, por meio eletrônico, 
de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem 
justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da 
licitação;   
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19.5.1.2. Por até 2 (dois) anos quando a CONTRATADA deixar 
de efetuar o pagamento de qualquer das multas 
previstas no item 26.3.2.   

19.5.1.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a CONTRATADA:  
19.5.1.3.1. Convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta não celebrar o Contrato; 
19.5.1.3.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou apresentar documento falso;   
19.5.1.3.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado;   
19.5.1.3.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência 

de fato superveniente, devidamente justificado;   
19.5.1.3.5. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na 

execução do Contrato; 
19.5.1.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ou der causa à inexecução total ou parcial do 
Contrato.   

19.5.2. A aplicação da sanção de que trata o subitem 26.4.3 implicará 
ainda o descredenciamento da licitante, pelo mesmo prazo, do 
SICAF.   

19.5.3. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas 
no Capítulo IV da Lei n. 8.666 de 1993, aplicam-se a esta 
licitação e ao Contrato decorrente.   

19.6. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:  

19.6.1. O Setor responsável pelas licitações do Órgão, quando o 

descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 

procedimento licitatório e  o Gestor do Contrato e/ou 

Ordenador de Despesas do Órgão, se o descumprimento da 

obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, 

entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 

assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha 

substituí-lo.  

26.5.3.  A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do 

Estado e registrada no SICAF.   

19.7. Disposições gerais  

19.7.1. As sanções previstas nos itens 26.4 e 26.5 poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão do 

Contrato:   

19.7.1.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 

meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos;  

19.7.1.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 

objetivos da licitação;  

19.7.1.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.   

19.8. Do direito de defesa:  

19.8.1. É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a 

aplicação das penas de advertência, suspensão 

temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da ciência da respectiva notificação.    
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19.8.2.  O 

recurso será dirigido ao Gestor do Contrato e/ou 

Ordenador de Despesas, por intermédio da autoridade que 

aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade.   

19.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário;  

19.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e 

após exaurida a fase recursal, a aplicação da sanção será 

formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá 

ser publicado no Diário Oficial do Estado, devendo constar:    

19.8.4.1. A origem e o número do processo em que foi proferido 

o despacho.    

19.8.4.2.    O prazo do impedimento para licitar e contratar;  

19.8.4.3 O fundamento legal da sanção aplicada; e  

19.8.4.4.    O nome ou a razão social do punido, com o número de 

sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.    

19.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o 

prazo sem a sua interposição, a autoridade competente 

para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao 

órgão competente que por sua vez providenciará a 

imediata inclusão da sanção no SICAF, inclusive para o 

bloqueio da senha de acesso ao sistema em caso de 

suspensão para licitar.   

19.9.Do assentamento em registros  

19.9.1. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário 

Oficial do Estado as sanções aplicadas com fundamento 

nos itens 26.3.1 e 26.3.2, as quais se formalizam por meio 

de simples apostilamento e/ou registro em sistema, na 

forma do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei nº. 8.666/93.    

19.9.2. Os prazos referidos neste documento só se iniciam e 

vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.    

19.10. Da sujeição a perdas e danos:  

19.10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, 

previstas no edital, a Contratada ficará sujeita, ainda, à 

composição das perdas e danos causados a SES-PB pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias.   

26.10.  A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor 

recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata. 
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20. DA GARANTIA 
 

A garantia da obra será de 05 (cinco) anos, conforme previsão contida na GN-

2349-15 (Garantia de Cumprimento, itens 2.46 e seguintes), além do Art. 618 do Código 

Civil e demais normas nacionais, a contar da data de emissão do termo de recebimento 

definitivo. 

 

21. DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 
Constituem anexos deste Termo de Referência os Projetos de Arquitetura e 

Complementares, Memoriais Descritivos, Orçamentos e Cronograma Físico-Financeiro 

relacionados abaixo. Os documentos pertinentes serão fornecidos em formato digital 

editável. 

Tabela 1 - Anexos deste Projeto Básico  

ANEXOS  DESCRIÇÃO  

ENCARTE 01  Declaração de Vistoria/Dispensa de Vistoria   

ENCARTE 02  Declaração de Conhecimento do Projeto   

ENCARTE 03  Declaração de Disponibilidade de Equipe Técnica   

ENCARTE 04 Planilha Orçamentária Referencial  

ENCARTE 05 Cronograma Físico-Financeiro da Obra 

ENCARTE 06 
Projetos e Cadernos de Encargos/Memoriais 

Descritivos/ART/RRT 

 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
São aplicadas e vinculam os procedimentos e decisões a serem adotadas 

no curso dos procedimentos de seleção, contratação e execução dos serviços objeto 

deste Termo de Referência, os critérios e condições de Elegibilidade, assim como as 

normas sobre Práticas Proibidas, nos termos do previsto na GN 2349-15, consoante 

Anexo I 

 

João Pessoa, 11 de maio de 2023 

 

RANIERE MATHEUS P. P. BARBOSA 
Gerente de Obras – Projeto Amar 

Mat. 188.646-1 
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Anexo I: Política do Banco sobre 
Práticas Proibidas 
 

Práticas Proibidas 
1.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), 

Agências Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, 

entidades ou pessoas físicas que estejam apresentando propostas ou participando de 

atividades financiadas pelo Banco, incluindo, inter alia, solicitantes, concorrentes, 

fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 

subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos 

funcionários, empregados e agentes, quer com atribuições expressas ou implícitas), 

observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 1todos os atos suspeitos 

de constituir uma Prática Proibida da qual tenha conhecimento ou seja informado, 

durante o processo de seleção e negociação ou na execução de um contrato.  As 

Práticas Proibidas compreendem atos de: (a) práticas corruptas; (b) práticas 

fraudulentas; (c) práticas coercitivas; (d) práticas colusivas e (e) práticas obstrutivas. O 

Banco estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. 

Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional 

(EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também estabeleceu 

procedimentos de sanção para a resolução de casos.  Além disso, o Banco celebrou 

acordos com outras instituições financeiras internacionais (IFI) visando ao 

reconhecimento recíproco às sanções aplicadas pelos respectivos órgãos de sanção. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados 
a seguir:  

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta 
ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra 
parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma 
declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício 
financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça 
de prejudicar ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou 
propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com 
o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar 
impropriamente as ações de outra parte; e 

(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência 
significativa para a investigação ou prestar declarações falsas aos 
investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo 
do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou 
colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a 

 
1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar 
supostas Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo 
que rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 
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divulgação de seu 
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a 
continuação da investigação,  

(bb) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação 
de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação do 
Grupo BID ou a continuação da investigação; ou 

 (cc) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do 
Grupo BID e dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir; e 

(vi) A “apropriação indevida” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo 
BID para um propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido 
de forma intencional ou por negligência grave.  

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for 
determinado que em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um 
contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, 
solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, 
Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou 
Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 
agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida 
em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um 
contrato, o Banco poderá: 

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, 
bens e serviços relacionados financiados pelo Banco; 

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer 
etapa, que um empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão 
Executor ou da Agência Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar  e/ou  declarar vencido 
antecipadamente o pagamento de parte de um empréstimo ou doação 
relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidências de que o 
representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as 
medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação 
adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de 
um período que o Banco considere razoável; 

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta 
formal censurando sua conduta; 

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, 
permanentemente ou por um período determinado, para: (i) adjudicação de 
contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) 
designação 2 comosubconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou  

 
2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se 

diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das 

seguintes condições: (i) foi incluído pelo concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-

qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e essenciais 

que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação; ou (ii) foi 

designado pelo Mutuário.   
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serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato 
para executar atividades financiadas pelo Banco;  

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer 
cumprir a lei; e/ou; 

(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, 
inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos 
referentes às investigações e ao processo.  Essas sanções podem ser 
impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas. 

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em 
que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a 
adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão 
definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução. 

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as 
disposições anteriormente referidas será de caráter público. 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como 
licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre 
outros, solicitantes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, 
concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, 
empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou 
implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos 
acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira 
internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de 
inelegibilidade.  Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se 
a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação 
em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma 
contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias 
de Práticas Proibidas; 

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e 
concessionárias permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 
documentos relativos à apresentação de propostas e a execução do contrato e os 
submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco.  Solicitantes, 
concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. 
O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de 
bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal,  
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subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos 
os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um 
período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo 
contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à investigação de 
denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou 
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que tenham 
conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para 
responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal 
do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente 
designado.  Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, 
consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou 
concessionária se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de 
qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, 
a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante, concorrente, 
fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, 
subconsultor, prestador de serviços ou concessionária. 

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de 
consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da 
Seção 8 relativas às sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente 
aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 
representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer 
outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para 
fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em 
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco.  O Banco se reserva o 
direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou 
a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou 
pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente inelegíveis pelo 
Banco.  Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem 
de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou 
permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que: 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo 
Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes; 

(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos 
de seleção, negociação e execução do contrato; 

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou 
quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram 
declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional 
(IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao 
reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo  

 

Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas; 
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(v) nenhum de seus 
diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário ou 
acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido 
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) 
e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao 
reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo 
Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas 
Proibidas; 

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos 
para participar de atividades financiadas pelo Banco; e 

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui 
fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na 
Cláusula 1.1 (b). 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo II: Países elegíveis 
 

Elegibilidade para Provisão de Bens, Obras e Serviços em Contratos Financiados 

pelo Banco 

Nota: O termo “Banco” usado neste documento inclui o BID, o Fumin e outros fundos 

administrados por ele. 

1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

a) Países Mutuários: 

(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, 
Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, 
Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, 
Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 

b) Países não Mutuários: 

(i) Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, República Popular da 
China, República da Coréia, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, 
Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, 
Japão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, 
Suécia e Suíça.  

c) Territórios elegíveis:  
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(i) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião - como 
Estado da França 

(ii) Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território 
dos EUA 

(iii) Aruba - como um país integrante do Reino dos Países Baixos, 
assim como, Bonaire, Curaçao, Santa Marta, Saba, Santo 
Eustáquio - como Estadosdo Reino dos Países Baixos 

(iv) Hong Kong - Região Administrativa Especial da República 
Popular da China. 
 

2) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços 
As disposições das políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a) 

a nacionalidade das firmas e indivíduos elegíveis para participar em contratos 

financiados pelo Banco; e b) o país de origem dos bens e serviços. Nessas 

determinações, serão utilizados os seguintes critérios: 

A) Nacionalidade 

a) Um indivíduo é considerado um país membro do Banco se satisfaz um dos 

seguintes requisitos: 

i. é cidadão de um país membro; ou 

ii. estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de 
boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar nesse país. 

 

 

b) Uma firma éconsiderada nacional de um país membro se satisfaz os dois 

seguintes requisitos: 

i. está legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis de 
um país membro do Banco; e 

ii. mais de cinquenta por cento (50%) do capital da firma é de 
propriedade de indivíduos ou firmas de países membros do Banco. 

Todos os membros de um consórcio e todos os subempreiteiros devem cumprir os 

requisitos acima estabelecidos. 

B) Origem dos Bens 

Os bens têm origem em um país membro do Banco se foram extraídos, desenvolvidos, 

cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que 

um bem é produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o 

resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas características, funções ou 

utilidades básicas são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes. 

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser 

interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser 

utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este 

bem é elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um 

país membro, independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma 

combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos 
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comercialmente como uma só 

unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e 

embarcado com destino ao comprador. 

Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União 
Européia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país 
específico da União Européia. 
A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da 

empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a 

origem dos mesmos. 

C) Origem dos Serviços 

O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços 
conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Este critério é aplicado aos 
serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, 
montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria. 

 


